
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.173.067 - RS (2009/0244821-0)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CERÂMICA FLORES LTDA E OUTROS
ADVOGADO : VINÍCIUS LUDWIG VALDEZ E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. ENCERRAMENTO IRREGULAR. 
INSUFICIÊNCIA. 
- A mera demonstração de insolvência da pessoa jurídica ou de dissolução irregular 
da empresa sem a devida baixa na junta comercial, por si sós, não ensejam a 
desconsideração da personalidade jurídica.
- Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra. Ministra Relatora. Impedido o Sr. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva.  

Brasília (DF), 12 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):

Cuida-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S/A, contra 

decisão unipessoal que conheceu em parte e, nesta parte, deu provimento ao 

recurso especial da agravada, assim ementada: 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. ENCERRAMENTO IRREGULAR. 
INSUFICIÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 

- Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.

- A mera demonstração de insolvência da pessoa jurídica ou de dissolução 
irregular da empresa sem a devida baixa na junta comercial, por si sós, não 
ensejam a desconsideração da personalidade jurídica.

- Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido.

Em suas razões recursais, aduz o agravante que o recurso especial 

não poderia ter sido conhecido e provido para afastar a desconsideração da 

personalidade jurídica da agravada porque isso implicaria o reexame do conjunto 

fático probatório.

É o relatório. 
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora): 

Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que o 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da 

decisão agravada.

Com efeito, não havia necessidade de se adentrar o reexame de 

questões fáticas para afastar a desconsideração da personalidade jurídica da 

agravada porque o acórdão o fez com base (i) na insolvência e (ii) na dissolução 

irregular da sociedade.

Ocorre que segundo o entendimento do STJ "a mera demonstração de 

insolvência da pessoa jurídica ou de dissolução irregular da empresa sem a devida baixa na junta 

comercial, por si sós, não ensejam a desconsideração da personalidade jurídica" (REsp 

279.273/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/12/2003, DJ 29/3/2004, REsp 970.635/SP, 

Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 

1/12/2009; REsp 1.098.712/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, unânime, DJe: 

04/08/2010; AgRg no Ag 1.190.932/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR 

QUARTA TURMA, julgado em 16/9/2010, DJe 1/10/2010). 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0244821-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1173067 / RS

Números Origem:  10500182785           1050018397            10500841193           70026039172           70032422891   
        8150073545            8150076118            8195063089

EM MESA JULGADO: 12/06/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CERÂMICA FLORES LTDA E OUTROS
ADVOGADO : VINÍCIUS LUDWIG VALDEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Sociedade - Desconsideração da Personalidade Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CERÂMICA FLORES LTDA E OUTROS
ADVOGADO : VINÍCIUS LUDWIG VALDEZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Impedido o Sr. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva.
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